
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.133 - SP (2012/0183699-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : IZABEL CLARO DA SILVA 
ADVOGADO : ONIAS FERREIRA DIAS JÚNIOR 
EMBARGADO : PEDRO BASILE E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DA ROCHA CROCE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. DESNECESSIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. A assistência judiciária gratuita estende-se a todas as instâncias e a todos os 
atos do processo.

3. A renovação do pedido ou a comprovação de que a parte recorrente é 
beneficiária da justiça gratuita não é necessária quando da interposição do recurso 
especial.

4. Não se conhece de agravo em recurso especial (art. 544 do CPC) que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.133 - SP (2012/0183699-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : IZABEL CLARO DA SILVA 
ADVOGADO : ONIAS FERREIRA DIAS JÚNIOR 
EMBARGADO : PEDRO BASILE E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DA ROCHA CROCE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por IZABEL CLARO DA SILVA a 

decisão que negou provimento ao recurso em razão da deserção, pois, apesar de a parte recorrente 

ser beneficiária da assistência judiciária, não formulou, em petição avulsa, o pedido de extensão do 

benefício a esta instância, tampouco comprovou, no ato da interposição do recurso, o recolhimento 

do preparo.

Alega a embargante, em síntese, que foi claramente demonstrada nos autos a 

concessão do benefício da justiça gratuita em primeira instância, de maneira que não havia 

necessidade de renovação do pedido em sede de recurso especial. 

PEDRO BASILE apresentou impugnação aos embargos de declaração (e-STJ, fls. 

1.213/1.215).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.133 - SP (2012/0183699-4)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. DESNECESSIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. A assistência judiciária gratuita estende-se a todas as instâncias e a todos os 
atos do processo.

3. A renovação do pedido ou a comprovação de que a parte recorrente é 
beneficiária da justiça gratuita não é necessária quando da interposição do recurso 
especial.

4. Não se conhece de agravo em recurso especial (art. 544 do CPC) que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, quando oposto com o intuito de alterar a decisão embargada, seja recebido como agravo 

regimental.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes: Quarta Turma, EDcl no AREsp n. 

238.663/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 18/3/2013; Quarta Turma, EDcl nos 

EDcl no REsp n. 929.308/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 14/3/2013; e Terceira 

Turma, EDcl no AREsp n. 246.544/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 19/3/2013.

Dessa forma, em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para 

receber os presentes embargos de declaração como agravo regimental e passo à sua análise.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg nos EAREsp 

n. 86.915/SP, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 4.3.2015, modificou seu entendimento e afastou a 
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deserção em casos como o dos autos, pois concluiu ser desnecessário que a parte recorrente 

beneficiária da justiça gratuita faça expressa remissão a essa condição na petição recursal, visto 

que, uma vez concedida, a assistência judiciária se estenderá a todas as instâncias e a todos os atos 

do processo. 

A propósito, confira-se a ementa do aludido acórdão: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA 
(LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.

1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as 
instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 
1.060/50.

2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de 
expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.

3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o beneficiário 
refira e faça expressa remissão na petição recursal acerca do anterior deferimento da 
assistência judiciária gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 
facilitadora. Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco 
perceptivo, por parte do julgador, poderá o interessado facilmente agravar fazendo a 
indicação corretiva, desde que tempestiva.

4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção." 

Assim, reconsidero a decisão agravada para afastar a deserção aplicada e passo á 

análise do agravo.

Trata-se de agravo interposto por IZABEL CLARO DA SILVA contra decisão que 

inadmitiu recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ e do não cabimento de 

recurso especial fundado em violação de dispositivo constitucional.

A parte, nas razões do agravo em recurso especial, não impugnou especificamente os 

fundamentos utilizados para a inadmissão do recurso especial. Circunscrevendo-se a alegar 

genericamente que não pretende reexame de fatos e provas, mas apenas análise de violações legais, 

bem como que observou o previsto no art. 541, parágrafo único, do CPC e que o recurso especial 

estava em consonância com as Súmulas n. 43 e 98 do STJ, não demonstrou que os óbices indicados 

no decisório agravado não teriam aplicação no caso em apreço.

É caso, pois, de não conhecimento do agravo em recurso especial com fundamento no 

art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil.
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Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0183699-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 226.133 / SP

Números Origem:  106331990  1063319908260609  201201836994  6090119900001067  900001067  
990102047792  990102340546

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZABEL CLARO DA SILVA
ADVOGADO : ONIAS FERREIRA DIAS JÚNIOR
AGRAVADO : PEDRO BASILE E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DA ROCHA CROCE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IZABEL CLARO DA SILVA
ADVOGADO : ONIAS FERREIRA DIAS JÚNIOR
EMBARGADO : PEDRO BASILE E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DA ROCHA CROCE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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